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PARECER PARLAMENTAR Nº   91/2019 (CLJRF) 

Assunto: Análise do Projeto de Lei nº 56/2019 

(Projeto de Lei do Executivo) 

 

 

 

 

 

RELATÓRIO 

O PL foi devidamente protocolizado na Secretaria da Câmara Municipal de 

Anchieta, sendo remetido à Presidência desta Casa. 

O Exmº.  Chefe do legislativo Municipal proferiu juízo de admissibilidade do 

Projeto de Lei, uma vez que foram observados os requisitos impostos pelo artigo 

130 do Regimento Interno. 

O Projeto de Lei 56/2019 no dia 03/08/2018 fora lido, dando ciência de seu 

conteúdo aos demais Vereadores do Município. Após, a matéria seguiu para a 

Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, para emissão de parecer, nos 

termos do artigo 76 do Regimento Interno da Câmara Municipal. 

É o sucinto relatório. 
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ANALISE DO MÉRITO 

 

O Projeto de Lei nº 56/2019, de autoria do Poder Executivo, que “Altera a 

Lei Municipal nº 1328/2018”. 

Sendo, a presente propositura na forma de espécie de Lei, na seara do 

processo legislativo, deve ser submetida ao crivo e deliberação dos órgãos do 

Poder Legislativo, como fases associadas do processo de constituição da 

presente legislação, no exercício das funções legislativas dos edis. 

No que tange ao aspecto material e formal, a propositura reúne condições 

para prosseguir em tramitação, eis que elaborado no exercício da competência 

legislativa desta Casa, espelhada no artigo 30, inciso I da Constituição Federal, 

tratando de matéria de competência do município legislar. 

O Projeto de Lei 56/2019, especifica normas já previstas na Lei nº 

1328/2019 que Institui normas para Licitações na Administração Pública, visando 

a desburocratização nas aquisições públicas norteadas pela Lei Federal 

8666/1993, com a justificativa do Executivo Municipal em aprimorar a regra, o que 

visualizamos no projeto em tela. 

Decerto, a inversão de fases do procedimento licitatório representa ganho 

de agilidade e rapidez no certame, pois o número de documentos a serem 

analisados pelo condutor da licitação é significativamente menor, dês que se 

analisarão tão-somente os requisitos habilitatórios do proponente classificado em 

primeiro lugar. Essa medida traz economia de tempo e também processual, o que, 

logicamente, resultará em ganho da eficiência. Tal pensamento encontra respaldo 

nas atualizações promovidas na obra de Hely Lopes Meirelles (2002, p. 99): 

Inverte-se a ordem procedimental: procura-se verificar primeiro quem 
venceu a etapa comercial, para depois conferir os documentos de 
habilitação do vencedor. Suprime-se, assim, tempo precioso despendido 
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no exame da documentação de concorrentes que foram eliminados no 
julgamento das propostas. 

Desta forma, a nova norma que entrará em vigor poderá trazer à licitação 

pública e, consequentemente à Administração Pública, a modernização esperada, 

incluído na nova realidade, para selecionar a melhor proposta de forma mais 

eficiente possível, e, assim, observar o rendimento, celeridade e perfeição que 

dele se espera. 

Este relator é favorável a desburocratização, desde que haja legalidade 

no processo, no que formo convicção favorável ao projeto de Lei em tela. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Identificador: 37003900300034003A00540052004100 Conferência em http://www3.camaraanchieta.es.gov.br/autenticidade.



 

Rua Nancy Ramos Rosa, 95 - Portal de Anchieta | CEP: 29.230-000 | Anchieta/ES | Telefone: (28) 3536-0300 

 

VOTO 

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de 

tramitação do Projeto de Lei N° 56/2019. 

É a manifestação, que submeto à elevada apreciação dos nobres Edis, 

membros desta Comissão de Legislação, justiça e Redação Final. 

O presente parecer exarado é de caráter meramente opinativo, sendo que 

a decisão final a respeito compete exclusivamente aos ilustres membros desta 

Casa de Leis. 

É o modesto entendimento e parecer 

Anchieta – ES,16 de setembro de 2019. 

 

Roberto Quinteiro Bertulani:____________________________________ 

Relator 

 

Acompanham o voto do relator: 

 

José Maria Simões Brandão: __________________________________ 

Presidente 

Alexandre Francisco Lopes Assad:______________________________ 

Membro 
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